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CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 20250096, QUE FAZEM ENTRE SI O I..IUIICÍPIO

DE CASCAVEL/CE, POR INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA DA CULTURA E A

EMPRESA LANINHA SHOW LTDA - ME.

O MUNTCíP|O DE CASCAVEUCE, pessoa jurídica de direito púbtico interno, com sede na Av.: Chanceler

Edson Queiroz, no 2650. CEP; 62.850-000. Rio Novo - Cascavet, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o no

07.589.369/OOO1-20, por intermédio do(a) secretaria da cultura, neste ato íêpresentado(a) peto(a)

Ordenado(a) de Despesas o(a) S(a) Eteonardo Sitva de Souza, nomeado(a) pela Portaria no 01 .01 .016/2025,

de primeiro de janeiro de 2025, portador da Matrícul.a FuncionaL no 166357-7, doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) empresa LANINHA SHOW LTDA - ME, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

29.565.468/0001-05, sediado(a) na Rua.: Carol.ina Sucupira, no 1680 - LJ 12. Bairro: Cocó, CEP: 60.192-130,

tetefone (85) 9.9934-8306, em Fortâteza, Estado do ceará, doravante designado ooNTRATADO, neste ato

representada peto(a) sr.(a). Leandro Atmeida soares portador da céduta de ldentidade no 332540798

expedida peta(o) SSP/CE e CPF no 990.621.433-34, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 0054-2025PA e em observância às

disposiÇões da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demais tegistaÇão apticávet, resotvem cetebrar o

presente Termo de Contrâto, decorrente da lnexigibitidêdê de Licitação no 015-20251N, mediante as ctáusutas

e condições a seguir enunciadas.

clÁusuu pRtrqErRA- Do oBrETo (art. 92, I e ll).

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Show Artístico da Cantora "Laninha Show"

(LANINHA SHOW LÍDA - ME) com duração mínima de 02:00hs (duas horas), a ser realizado dia 19 de abril

de 2025 para o "Festival dos Papangus e Queima do ludas", tocal: Praça Principal na comunidade de

Mangabeiras no Município de Cascavel/CE, nas condições estabetecidas no Termo de ReÍerência.

1.1 . Objeto da contrataçâo:

ITEM DEscRrÇÃo U NID. QUÂNT. VALORTOTÂL

OT

Show ArtÍstlco dâ Cântora "Laninha Show" (LANINHA SHOW LTDA - ME)

com duÍação mínimâ de 02:00hs (duas hoÍas), á seí íeâtizado dia 19 de abrit

de 2025 para o "Festivâl dos Pâpângírs e Queima do Judâ§", locâl: Praqa

PÍincipalna comunidade de Mangabekâs no 1,1!nicÍpio deCâscêveUCE.

seÍviço 0l R$ 3s.000,00 R$ 35.000,00

1 .2. Vincutam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

'1 .2.1 . O Termo de ReÍerência;

1 .2.2. A Autorizaçáo de lnexigibitidade de Licitação;

1 .2.3. A Proposta do contratado; e

1 .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusu LA SEGUuoa - ol vroÊNctl e enonnooeçÃo,

Av. Chânceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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'l-2. O pÍazo de vigência da contrâtação é de 120 (cento e vlnte) dias contados dâ datâ de assinatura do

contrâto, naforma do anigo 105daLei n" 14.133, de2021.

1.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemêntê de termo aditivo, quando o

ob.ieto não Íor concluÍdo no perÍodo Íirmado acima, ressatvadas as providências cabÍveis no caso de cutpa do

contratado, previstas neste instrumento.

ct-Áusuu reRcEtRA- Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E cEsrÃo coNTRATUAtS (art.92, lv, vll e xvlll).

Condicóes de execução

3.1. A execuçâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Locat e horário da prestação dos serviços

3.2. Os serviÇos serão prestados no seguinte endereço: Praça Principat na comunidâde de Mangabeiras no

Município de CascaveUCE.

3.3. Os serviços serão prestados no dia 19 de abrit de 2025, com duração mÍnima de 02:00hs (duas horas).

l.4ateriais a serem disponibitizâdos

3.4. Paru a perÍeitâ execução dos serviços, a contratada deverá disponibitizar todo equipamento musicat

instrumental pessoat, necessário para a ptena execuçáo dos seus serviços ora contratados e quatidades

estabetecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

PÍocedimentos dê trânsiçâo e finatizaÇão do contrato

3.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finatização do contrato dêvido às características do

objêto.

Fiscatizâçáo

3.6. O contrato, oriundo desta contrataçáo, terá como responsáveis:

3.7. A execução do contrato devêrá ser acompanhada e fiscalizada peto(s) Íiscat(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Av. Chanceler Edson Quêiroz. R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE

3.6.1 . GESTOR DO CONTRATO: Eteonardo Sitva de Souza. Matrícuta: 166357-7.

3.6.2. FISCAL DO CoNTRATO: Jane Maria do Nascimento Otiveira. MatrÍcuta: 159667-5.
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3.8. O Íiscat do contrato acompanhârá a execução do contrato, pâra que sejam cumpridas todas as condições

estabeLecidas no contrato, de modo a assegurar os methores resuttados para a Administraçã0.

3.8.1. O Íiscat do contrâto anotará no histórico de gerenciamento do contrato todâs as ocorrências
retacionadas à execuçáo do contrâto, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das fattas
ou dos deÍeitos observados. (Lei no 1 4.133, de 2021 , art. 1 17, §1 o)

3.8.2. ldentificada quatquer inexatidão ou iíegutaridade, o Íiscal do contrêto emitirá notificaçóes para a
correção da execuÇão do contrato, determinando prazo para a correção.

3.8.3. O Íiscat do contÍâto inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábit, a situaçáo que demandar decisão
ou adoÇão de mêdidas quê uttrapâssem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se Íor o caso.

3.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execuçáo do contrato nas datas aprazadas, o fiscâL do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrâto.

3.8.5. O fiscat do contrato comunicará ao gestor do contrâto, em tempo hábit, o término do contrato sob sua

responsabitidâde, com vistas à renovaçâo tempestivâ ou à prorrogação contratual..

3.9. O Íiscat do contrato verificará a manutenção das condições de habititação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as gaÍantias, as gLosas e a Íormatizaçáo de apostitamento e termos aditivos,
soticitando quaisquer documentos comprobatórios pertlnentes, caso necessário.

3.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇões contratuais, o Íiscat do contrato atuará tempestivamente
na soluçáo do probtema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênciâs cabíveis, quando

uttrapassar a sua competência.

cúusu u qunnrA - DA su BcoNTRATAçÃo.

4.1 . Náo será admitida a subcontratêçáo do objeto contrâtuâ1.

cLÁusuLA eurNTA - Do pREÇo,

5.1 . O vaLor totaL da contratação é de R$ 35.000,00 (trinta ê cinco mil reais).

5.2. No val.or acima estão inctuídas todas âs despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da êxecução

do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbaLhistas, previdênciários, Íiscais e

comêrciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrat do

objeto dâ contratação.

Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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cúusuu sExrA - Do PAGAMENTo.

6.1. A avatiação da execuçáo do ob.ieto utitizará o disposto neste item.

6.1.1. Será indicada a retençáo ou gtosâ no pagãmento, proporcionat à irregutaridâde veriÍicada, sem prejuízo

das sançõês cabíveis, câso se constate que a Contratâda:

6.1.1.1, náo produzir os resuttados acordados,
6.1 .1 .2. deixar de executar, ou não êxêcutar com a quatidade mínimâ exigida as atividades contratadas; ou

6.1.1 .3. deixâr de utitizar materiâis e recursos humanos exigidos pâra a execuçáo do serviço, ou util.izá-tos

com quatidade ou quantidadê inferior à demandada.

Do recebimento

6.2. Quando a fiscatização Íor exercida por um único servídor, o Termo Detathado deverá conter o registro, a

anátise e a conclusão acercâ das ocorrências na execução do contrato, em retação à fiscatização e demais
documentos que jutgâr necessários, devendo encaminhá-tos ão gestor do contrato para recebimento
deÍinitivo.

6.3. Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 30 (tÍinta) dias, por sêrvidor ou comissão
designada peta autoridade competentê, âpós a verificação da quatidade e quantidâde do serviço e

consequente aceitâção mediante termo detaLhado, obedecendo os seguintês procedimentos:

6.3.1. Emitir documento comprobatório da avatiaçáo reatizadâ peto fiscat, no cumprimento de obrigações
âssumidâs pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratuat, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penatidades aptlcadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigâções.

6.3.2. Reatizar a anáLise dos retatórios e de toda a documentação apresentada pel.a fiscatização e, caso haja

irregularidades que impeçam a tiquidaçáo e o pagamento dâ despesa, indicar as ctáusutas contratuais
pertinentes, soticitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correÇôes;

6.3.3. Emitir Termo Detathado para efeito de íecebimento deÍinitivo dos serviços prestados, com base nos

reLatórios e documentaçóes apresentadas; ê
6.3.4. Comunicar a empÍesa para que emita a Nota Fiscat ou Fatura, com o vator exato dlmensionado peta

fiscatização.

6.3.5. Enviar a documentação pertinente a Secretâriâ de Fazenda para a foímal.izaçáo dos procedimentos de

tiquidaÇão e pagamento, no vator dimensionado peta fiscatizaçâo e gestão.

6.4. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, quaLidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comu nicando-se à empresa para emissáo de Nota

FiscaL no que pertine à parcela incontroversâ da execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento.

Av. Châncêlêr Edson Queirôz, R. Rio Novo. No 2650, Cascavel - CE
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6.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a sotuçâo, peLo contratado, de

inconsistências vêrificadâs na execuÇão do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.6. O recebimento provisório ou deÍinitivo náo exctuirá a rêsponsabltidade clvit peta sotidez e peta segurança

do serviço nem a responsabitidâde ético-profissionat peta perfeita execução do contrato.

Liouidacão

6.7. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias úteis para Íins
de tiquidação, prorrogáveis por iguat período.

6.8. O prazo de que trâtâ o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibitidade de prorrogação,

nos câsos de contratações decorrentes de despesas cujos vatores não uttrapassem o timite de que trata o
inciso ll do an. 75 da Lei no 14.133, de 2021 .

6.9. Para Íins de tiquidação, o setor competente deve verificar se a Nota FiscaI ou Fatura apresentada

expressa os etementos necessários e essenciâis do documento, tâis como:

6.9.1. o prazo de vatidade;
6,9.2. a data da emissão;
6.9.3, os dados do contrato e do órgão contratante;
6.9.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;
6.9.5. o valor a pagâr; e

6.9.6. eventuaI destaque do valor de retenções tributárias cabívêis

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat/Fatura, ou circunstância que impeça a tiquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contrãtado providenciê as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovaÇão da regutarização da situação, sem ônus à contratante;

6.11. A Nota Fiscal ou Faturâ deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regutaridade

Íiscat.

6.12. A AdministraÇáo deverá reatizar consutta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de hâbititaçáo exigidas;

b) identificâr possívet râzão que impeça a contratação no âmbjto do órgão ou entidade, tais como a proibiçáo

de contratar com â Administraçáo ou com o Poder PúbLico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Av. Chanceler Edson Oueiroz, R. Rio Novo. N'2650, Cascavel - CE
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6.13. Constatando-se a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do contrâtante.

6.14. Não havendo regularizaçâo ou sendo a deÍesa considêrada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade Íiscal quanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os melos

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.15. Persistindo a iíegutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessáíias à resclsão contratuat

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta defesa.

Prazo de pagâmento

6.16. o pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da Ílnatizaçáo da

tiquidaçáo dâ despesa.

Forma de pagamento

6.17. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados peto contratado.

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.lg.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptânitha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabel.ecidos na tegistaÇão vigente.

6.20. O contratado regutarmente optante peto SimpLes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquete regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍiciat,

de que Íâz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar.

Antecipâção de pâgâmento

6.2.1. O pagamento poderá ser reatizado de forma antecipada em virtude de ser condição sem â quaI não seria

possíveL assegurar a prestaçáo do serviÇo artístico, em virtude dos custos de pré-produção do espetácuto e

ser reatidade contratuat atuat da indústria fonográÍica. Ademais, a antecipação do pagâmento propiciârá à

Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE

6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.
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Administrâção Púbtica sensÍvet economia de recursos parâ a prestaçáo do serviço, visto que acarretará

segurança à contraprestação ao contratado.

6.21 .1. A presente contratação permite a antecipação de pagamento pârciat, conforme as regras previstâs no

presente tópico.

6.22. O contÍatado emitirá recibo/nota fiscâUÍatura/documento idôneo correspondente ao vâtor da

antecipaçâo de pagamento de R$ 17.500,00 (dezessete mi[ e quinhentos reais) 50% do vator do contrato

antes da reatização do evento, e 500/0 após a reatização do evento em até 05 (cinco) diâs úteis.

6.23. Fica o contratado obrigado a devotver, com coÍreção monetária, a integratidade do vator antecipado na

hipótese de inexecução do ob.ieto.

6.23.1. No caso de inêxecuÇão parciat, deverá haver a devotuçâo do vator relâtivo à parcela não-executada do

contrato.
6,23,2. O vator relativo à parceta antecipada e nâo executada do contrato será atuatizado monetariamente
peta variação acumutada do IPCA-E, ou outro Índice que venha a substituí-to, desde a data do pâgâmento da

antecipaçáo até a data da devotução.

6.24. A tiquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumênto.

6.25. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deveráo

ocorrer após a regu[ar execução da parceta contratual a que se refere o vator antecipado.

6.26. O pagamento dê que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências peto

contratado:

6.26.1. Comprovaçáo da execução da etapa imediatamente anterior do objeto peto contratado, para a

antecipação do va[or remanescente;

6.27. O pagamento do vator a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes

cLÁusutl sÉflprA - Do REAJUSTE (art. 92, v).

7.1. Os preços iniciatmente contratados são Íixos e iíeaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estima do, em O9l O412O25.

7.2. Após o interregno de um ano, e indêpendentemente de pedido do contratado, os preços iniciâis serão

reajustados, mediante a apticação, peto contratante, do índice de correção monetária IPCA-E exctusivamênte

para as obrlgações iniciadas e conctuídas após a ocorrêncla da anuaLidade.

Av. ChancelêÍ Edson Queiroz, R. Rio Novo. No 2650, Cascavêl - CE q
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7.4. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) pâra reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reâjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer forma náo
possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotâdo(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s)
peta teglstação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão tegaL quanto êo índice substituto, as partes el.egerão novo índice oficiat, paÍa

reâjustamento do preço do va[or remanescente, por meio de termo aditivo.

clÁusuu orrevA- DAs oBRtGAçÕEs DO CONTRATANTE (art.92, X, Xt e XtV).

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidâs pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus ânexos;

8.1.3. RecebeÍ o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência;
8.1.4. Notificaí o Contratado, por êscrito, sobre vÍcios, deíeitos ou incoíreçóes verificadâs no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaL ou em pafte, às suas expensas;
8.1.5. Acompanhar e Íiscatizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaÇões peto Contratado;
8.1.6. Comunicar a empresâ para emissão de Notâ Fiscal no que pertine à parceLa incontrovorsa da execução
d0 objeto, para efeito de tiquidação e pagâmento, quãndo houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, quatidade e quantidâde, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 ;

8.1.7. EÍetuar o pagamento ao Contrâtado do vator correspondênte à execuçáo do objeto, no prazo, forma e

condições estabetecidos no presente Contrâto e no Termo de Referência;
8.1.8. Apticar ao Contratado as sanÇões previstas na tei e neste Contrato;
8.1.9. Cientificar o órgão de representação .,udiciat da Procuradoria Gerat do Município para adoção das
medidas cabíveis quândo do descumprimento de obrigaÇóes peto Contratado;
8.1 .10. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitaÇóes e reclamações rel.acionadas à exêcuÇão do
presênte Contrato, ressâtvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente protetatórios
ou de nenhum interesse para a boa exeÕução do ajuste.

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquor compromissos assumidos pe[o Contratado com
terceiros, ainda que vincutados à execuÇáo do contrato, bem como por quatquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Av. Chanceler Êdson Oueiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascâvel - CE
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7.3. No caso de atraso ou não divutgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratênte pagará ao

contrâtado a imponância calculâda peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferença correspondente
tão togo seiã(m) divutgado(s) o(s) índicê(s) definitivo(s).

8.1 . São obrigaÇoes do Contratante:

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 diâs, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igua[ período.
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cLÁusuu ttottl - oas oentolçoEs Do coNTRATADo (art. 92, xtv, xvt e xv[).

9.1. O Contrãtâdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exctusivâmente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peÍeita execuçáo do objeto,
observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.2. Cumprir Íielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a tegislação vigente, dentro dos prazos

estabetecidos nestâ avença, atendendo prontamente a todas as soticitações;

9.3. Utitizar durante a reatização do evento somente proÍissionais quatiÍicados para tat fim;

9.4. Executar os no prâzo estabelecido, contados da ORDEM DE SERVIÇO, nos tocais determinados peta

Secretaria Gestora, observando rigorosâmente as especificaÇões contidas no termo de reÍerência, nos anexos

e disposições constantes de sua proposta, assumindo a Responsabilizar-sê por todâs as obrigações

trabaLhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, taxas, exctusivamente inerentes a seus Íuncionários,
cotaboradores, prepostos e equipe, por decorrência da execução deste contrato, cuja inadimptência não

transÍere responsâbitidade à Administração Púbtica,

9.5. Comunicar imediatamente ao Município quatquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e
outros.iutgáveis necessários para receblmento de correspondência;

9.6. Responsabitizar-se petos danos causados diretamente à Administraçáo ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou doto na execuçâo do contrato, não exctuindo ou rêduzindo essa responsabitidade a fiscatização
ou o acompanhamento pe[o órgão interessado;

9.7. Atocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusutas deste contrato, com
habititação e conhecimento âdequados, Íornecendo todo equipamento musicat instrumental pessoat,

necessário para â ptena execução dos seus serviços orâ contratâdos e quâtidades estabel.ecidas,
promovendo sua substituição quando necessário.

9.8. Resp0nsabitizar-se peto cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, DissÍdio Cotetivo

de Trabatho ou equivalentes das categorias abrangidas peto contrato, por todâs as obrigâçôês trabathistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em tegistaçáo especíÍica, cuja inadimptência náo

transfere a responsabitidade ao Contratante;

9.9. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifiquê no Local. dos serviços.
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9.10. Prestar todo esclarecimento ou inÍormação soticitada peto Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-thes o acesso, a quatquer têmpo, âo locat dos trabalhos, bem como âos documentos retativos à
execuÇáo do empreendimento.

9.11. ParaLisar, por determinaçáo do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigitância de materiais, Íerramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante â vigência do contrato.

9.13. Conduzir os trabathos com estritâ observância às normas da legistaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Púbticos, mântendo sempre timpo o locât dos serviços e nas melhores condições
de segurânça, higiene e disciptina.

9.15. Náo peímitir a utitização dê quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, êxceto na condição de

âprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizaçâo do trabatho do menor de dezoito ânos

em trabal.ho noturno, perígoso ou insatubrei

9.16. Manter durante toda a vigência do contrâto, em compatibiLidade com as obrigaÇões assumidas, todas as

condições exigidas para quatificação na contratação direta;

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Cumprir, atém dos postutâdos tegais vigentes de âmbito federat, estaduat ou municipat, as normas de

segurança do Contratantê;

cúusuu oÉctr"tA- DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo (art. 92, xlr).

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratuat.

cúusuu oÉctt"lA PRIMETRA- DAs $rruçoes e saruçoes aovrNrsTRATrvAS (art. 92, xlv).

1 1 .1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14. 133, de 2021 , o contratâdo que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à AdministrâÇão ou âo Íuncionamento
dos serviços púbticos ou ao interesse co[etivo;
c) der causa à inexecuçáo totat do contrato;
d) ensejar o retardamento da exêcução ou dâ entrêga do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) apresentar documentação Íatsa ou prestar dectâração fatsa durante a execuçáo do contrato:

f) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatqueÍ natu reza;

h) praticar ato Lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1 1.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nâs infrâÇôes acima descritas as seguintes sançoes:

l) Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre quê não se justiÍicar

a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.'l 33, de 2021);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas atíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penatidade mals grave (art. 156, §

40, dâ Lei no 14.'133, de 20211i

lll) Dêctârâção de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atÍneas

"e" , "t", "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "d", que justifiquem a

imposiçáo de penatidade mais gravê (ãrt. 1 56, §5o, dâ Lei no 14.133, de 2021).

lV) Mutta:

(1) Morâtória de 0,5% (cinco décimo por cênto) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parcetâ

inadimptida, até o timite de 60 (sessenta) dias;
(3) Compensatória, para ês infraçõês descritas nas atíneas "e" a "h" do subitem 1 1.1 , de 30% (trinta por cento)

do va[or do Contrato.
(4) Compensatória, paÍa a inexecução totat do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1 1 .1, de 2070 (vinte

por cento) do va[or do Contrato.
(5) PâÍa inÍraÇão descrita na atínea "b" do subitem 11.1, a mutta será de 100/o (dez por cênto) do vaLor do

Contrato.
(6) Para infraçõês descritas na atínea "d" do subitem 1 1 .1, a mutta será de 5olo (cinco por cento) do vator do

Contrato,

l7l PaÍa a infraçâo descrita na atínea "a" do subitem 11 .1, a mutta será de 30/o (três por cento) do vator do

Contrato.

11.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação de

repa ração integraL do dano causado ao Contratânte (art. 156, §9o, da Lei no 14. 1 33, de 2021 ).

1 1.4. Todâs as sançôes previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta (art

156, §7o, da Lei no'14.133, dê 2021).

1 1 .4.1 . Antes da apticação dâ mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 1 57, da Lei no 14.1 33, de 2021l.

11.4.2. Se a mutta apticadâ e âs indenizaçóes câbíveis Íorem superiores âo vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença será

descontadâ dâ garantiâ prestada ou será cobrada judiciatmente (ârt. 1 56, §8o, dâ Lei no 14.'l 33, de 2021).
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11 .4.3. Previâmente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada peta autoridade competente.

11.5. A apticação das sanções reâ(izar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a

ampLa defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 dâ Lei

no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de dectaração de

inidoneidade para ticitar ou contratar.

1 1 .6. Na âpticação das sançôes seráo considerados (art. 1 56, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gÍavidade dâ infraÇáo cometida;

b) âs pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstânciãs agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deta proviêrem para o Contratantei

e) a imptantaçáo ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos

órgãos de controte.

11.7. Os atos previstos como inÍraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou êm outras teis de

ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos nâ Lêi no

12.846, de 2013, seráo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaIe âutoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

11 .8. A peÍsonatidade jurÍdica do Contratâdo poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com abuso do

direito parê facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itÍcitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes apLicadâs à pessoa juÍídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoÍa ou

à empresa do mesmo râmo com retação de cotigação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

obseNados, em todos os casos, o contrâdltório, a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídlca prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.9. O Contratantê dBVerá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaçâo dâ

sanção, inÍormar e mantêr atuatizados os dados re[ativos às sançóes por eta apticadas, para fins de

pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021)

1 1 .10. As sançoes de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar ou contrata r

são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX).
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12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulâdo, â vigência ficará prorrogada até a conctusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciâr a readequação do cronograma fixado para o

contrato.

12.3. Quando a náo conctusáo do contrato ÍeÍerida no item anterior decorre r de cutpa do contratado:

a)Íicará ete constituído em mora, sendo-[he apticáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em tei

para a continuidade da execução contratuaL.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do prazo nete

Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavetmente,

assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.

1 2.4. 1 . Nesta hipótese, apticam-se também os ârtigos l3E ê 1 39 da mesma Lei.

12.4.2. A alleruçáo social ou a modiÍicação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir suâ capacidade de concluir o contrato.

1 2.4.2.1 . Se a operação impticar mudanÇa da pessoa iurídica contratâda, deverá ser formatizado termo aditivo

para atteraçáo subjetiva.

12.5.1 . Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parGiatmente cumpridos;
12.5.2. Retação dos pagamêntos já eÍetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e muttas.

12.6. A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimênto do desequitíbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de têrmo indenizâtório (aft. 131, caput, da

Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto:

12.7.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comerciat, econÔmica,

financeira, trabal.hista ou civit com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente púbtico que

tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na ÍiscâLização ou na gestão do

Av. Chanceler Edson Quêiroz. R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estiputado para tanto.

12.5. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:
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contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha retâ, coLaterat ou por aÍinidâde, até o

terceiro grau (aft, 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021)i

12.7.2. Caso se constate quê a pessoâ jurÍdica contratadâ possui administrador ou sócio com poder de

direção, famitiar de detentor dB cargo em comissão ou função dê conÍianÇa que atue na área responsávet pe[a

demanda ou contrêtaÇáo ou de autoridade a ete hierarq uicamente superior no ámbito do órgão contratante
(art. 30, § 30, do Decreto n.o 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA- DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ATt.92, VIII).

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍÍicos

consignâdos no Orçamento do Município de Cascavel/CE deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

UNIDÀDE GESTORA PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA SUBELEMENTO FONTE DE RECURO

2202 - Fundo de

lncentivo à Cutturâ.

13.392.0009.2.105 - Promoçáo à

l.4ãnifêstações e Evenlos

Cutturais, Fotctóíicas, An. de lnt.
Sociá[.

3.3.90.39.00 - Outros s6N. de

terc. pessoajurídica.
3.3.90.39-23

1500000000 - Recuísos náo

vinculados de impostos,

1719000000 - Tíânsf. Atdir

Blênc Cuttuía 114399/2022.

1759000000 - Focursos

vinculados a íundos.

13.2. A dotaçáo rêtativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicadâ após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostitãmento.

cúusu Le oÉctt'íA QUARTA - Dos cAsos oM tssos (art. 92, It).

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no'14.133,

de 202'1, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidâs nâ Lei no

,\, 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1. Eventuais âtterâçôês contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes dâ Lei no 14.133,

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se fizerem nêcessários, até o tlmite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicial atuatizêdo do

contrato.

15.3. As atterações contratuais deverão ser promovidas mediante ceLebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consuttoria jurídicâ do contratante, satvo nos casos de iustificada necessidade de
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antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a formatizãção do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam aLteração do contrâto podem ser reatizâdos por simpl.es âpostita,
dispensada a cetebraçáo dê termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, do 2021 ,

cLÁusuu oÉcruA sExrA - DA puBLtcAçÃo.

16.1. lncumbirá âo contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 dâ Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍiciãl na lnternet,
em atenção ao a rt. 91 , caput, da Lei n.o 14.1 33, de 2021 , e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011 , clc aÍt.7o,
§3o, inciso V, do DecÍeto n.7.724, de2012.

ct-Áusuu oÉctMa sÉttue- oo FoRo (ârt.92, §10).

17"1 . O Foro da Comarca dê Cascavet/CE é o competente para dirimir os titÍgios que decorrerem da execuçâo

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiaçáo, conÍorme art. 92, §1o, dâ Lei no

14.133/21.

CascaveucE, 14 de abrit de 2025.

Portaria no 01,01 .01612025

SECRETARIA DA CULTURA

CNPJ/MF sob o no 07.589.369/0001-20
CONTRATANTE
oo(ú'm tuà$inàdod'C'6r,n.{t€

g. ub :xmtx'r,:,:m.""
v.r,.rr..nrhnr. rlv.[dar'h.B.v b.

Leandro Atmeida Soares

CPF no 990.621 .433-34

LANINHA SHOW LTDA - ME

CNPJ/MF sob o no 29.565.468/0001-05

CONTRATADA

TESTEMU HAS:

CPF: 65J
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